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Resumo

Esta pesquisa foi motivada pela necessidade de se conhecer como os fitoterápicos são inseridos no mercado nacional, 
investigando a participação dos atores da Região Norte e a inclusão das espécies medicinais amazônicas. O estudo 
partiu da seleção de 33 espécies nativas com distribuição geográfica pelo Estado do Amazonas. Em seguida, foram 
levantados os produtos disponíveis no mercado nacional derivados dessas plantas, elencados em duas categorias: 
1. fitoterápicos industrializados regulados pela Anvisa; e 2. fitoterápicos manipulados por farmácias magistrais e 
suplementos regulados por um conjunto de legislações não farmacêuticas, comercializadas no mercado virtual. Vinte 
variáveis foram subdivididas em quatro grupos: dados comerciais; composição; quantidades; e farmacologia. Dos 
153 produtos identificados, 94,7% pertencem à categoria 2, sendo o guaraná (Paullinia cupana) a espécie com o 
maior número de produtos industrializados e manipulados/suplementos recuperados. A distribuição geográfica das 
empresas está concentrada na Região Sudeste do Brasil, corroborando análises anteriores publicadas. A presença 
de produtos irregulares no mercado on-line é possivelmente muito alta. 
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Abstract

This research was prompted by the imperative to understand the process of integrating herbal medicines into the 
national market, with a focus on exploring the involvement of stakeholders from the North region and the incorporation 
of Amazonian medicinal species. The study commenced with the selection of 33 native species with geographic 
distribution throughout the State of Amazonas. Subsequently, the products available in the national market derived 
from these plants were identified and categorized into two groups: 1. industrially manufactured herbal medicines 
regulated by Anvisa; and 2. herbal medicines compounded by master pharmacies and supplements regulated by a set 
of non-pharmaceutical legislation, marketed online. Twenty variables were categorized into four groups: Commercial 
data; Composition; Quantities; and Pharmacology. Among the 153 products identified, 94.7% belonged to category 
2, with guaraná emerging as the species with the highest number of industrially manufactured and compounded 
products/supplements recovered. The geographical distribution of companies primarily concentrated in the Southeast 
region of Brazil corroborates previous published analyses.
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1 Introdução

Pereira et al. (2023) apontam diversas lacunas na comercialização de medicamentos fito-
terápicos, entre elas, a necessidade de exploração de canais alternativos de comercialização e 
a promoção do comércio, por associações comerciais ou agências. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) categoriza os fitoterápicos industriali-
zados em “Medicamentos Fitoterápicos” (MF) e “Produtos Tradicionais Fitoterápicos” (PTF) e 
estabelece os requisitos para registro de ambos – RDC n. 26/2014 (Anvisa, 2014b) – e para a 
notificação de PTF. As duas categorias demandam apresentação de dossiê de comprovações 
de segurança e eficácia (ou efetividade para PTF), apontando um nível técnico-produtivo que 
requer capacitação industrial e tecnológica para a produção de inovações em produtos e pro-
cessos. Essa etapa tecnológica industrial, portanto, é mais avançada do que a de produção de 
insumos intermediários no mercado de fitoterápicos.

Há também os fitoterápicos manipulados, que resultam da manipulação oficinal ou magistral 
por farmacêutico das drogas ou derivados vegetais, também chamados de Insumos Farmacêu-
ticos Ativos Vegetais (IFAV) – os quais possuem os Princípios Ativos (PA) da planta. O produto 
manipulado é elaborado a partir de tecnologias para padronização e estabilização das drogas 
e dos extratos, alguns deles desenvolvidos pelas próprias farmácias e descritos na Farmacopeia 
Brasileira (FB) e no Formulário de Fitoterápicos da FB. Nesse caso, a regulamentação junto à 
Anvisa se dá mediante o registro da farmácia de manipulação, desde que sejam prescritas por 
profissionais habilitados e que haja farmacêutico responsável que comprove as boas práticas 
das várias etapas do processo de manipulação (Anvisa, 2007, 2020). 

A planta medicinal pode também ser comercializada como droga vegetal seca, embalada e 
identificada, por farmácias e ervanários (chás). É importante ressaltar que, nesse nível técnico-
-produtivo primário, os produtos podem não ser considerados medicamentos e, portanto, não 
podem conter indicações terapêuticas nos rótulos, ou informações como posologia ou restrições 
de uso. Por outro lado, podem também ser passíveis de regularização pela Anvisa como PTF 
por meio de processo mais simples de notificação (Anvisa, 2010). 

Não obstante, a atividade produtiva e extrativista de plantas medicinais atende também 
aos mercados cosmético (fitocosméticos) e alimentício (suplementos alimentares; nutracêuticos). 
Ambas as rotas produtivas, por sua vez, atendem a outras exigências regulatórias que não as 
citadas anteriormente (Fulan, 2012; Carvalho et al., 2012). São produtos que utilizam como 
matéria-prima a droga vegetal ou o derivado vegetal, porém, tanto as finalidades quanto os 
requisitos para regulação se diferenciam dos fitoterápicos industrializados (sejam MF ou PTF) 
e dos de manipulação. 

Em virtude das diferenças regulatórias, a Associação Brasileira das Indústrias de Química 
Fina, Biotecnologia e suas Especialidades (Abifina, 2015) demonstra suas “[...] preocupações 
com o aumento das vendas pela internet de suplementos alimentares, produtos da Medicina 
Tradicional Chinesa e produtos sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa), indicados falsamente como sendo medicamentos fitoterápicos”. De fato, uma diversidade 
enorme de produtos à base de espécies medicinais pode ser encontrada em comércios virtuais, 
atendendo à demanda da população. Porém, muitos desses produtos são irregulares, “[...] o 
que poderia potencialmente promover diversos danos à saúde, por não cumprirem com a com-
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provação de controle de qualidade, de segurança e de eficácia/efetividade, podendo também 
causar possíveis interações e efeitos tóxicos aditivos”. 

Em termos de mercado brasileiro de fitoterápicos, Manfio e Brum Jr. (2017) avaliam que este 
é economicamente relevante e possui potencial de crescimento. A Abifina (2015) informa que a 
espécie brasileira erva baleira (Cordia curassavica [Jacq.] Roem. e Schult., sinonímia de Varronia 

curassavica Jacq.), planta que compõe o medicamento Acheflan da Aché Lab. Farmacêuticos, 
que é um anti-inflamatório indicado para herpes, é líder de prescrição médica, com mais de 
25% de participação de mercado. Representa quase o dobro do market share do produto que 
ocupa a segunda posição do mercado. No cenário internacional, além do México, a companhia 
tem contrato de venda de Acheflan com o Peru, Chile, EUA e Japão. O preço médio praticado 
na comercialização de fitoterápico, em 2019, foi de R$ 35,09 (Brasil, 2021b). 

De fato, dados do IMS Health/PPP (CFF, 2016) mostram que, em 2014 – ano da implemen-
tação da Resolução RDC n. 26/2014, que regulou o registro desses produtos (Anvisa, 2014b) 
– foram vendidas aproximadamente 56 milhões de unidades de fitoterápicos, com faturamento 
total de R$ 1,1 bilhão no país. Entretanto, em 2019, a participação dos fitoterápicos no mercado 
total de medicamentos comercializados no Brasil declinou de 1,9% para 0,2% em unidades, e 
2,8% para 0,003% em faturamento. Possivelmente, decorrente do aumento abrupto no rigor 
das exigências regulatórias (Manfio; Brum Jr., 2017; Brasil, 2021b; Hasenclever et al., 2017).

As empresas detentoras de registros de produtos fitoterápicos possuem distribuição espa-
cial bastante desigual no território nacional. Em 2015, 46,5% das empresas se concentravam 
no Estado de São Paulo, ao passo em que as empresas localizadas nos Estados do Amazonas, 
Ceará, Maranhão, Paraíba e Roraima deixaram de possuir registros em 2009 (Hasenclever et 

al., 2017). Na década de 2010, a indústria de fitoterápicos no Brasil correspondia às empresas 
que, “[...] em sua maioria, têm características familiares de pequeno e médio porte” (Viana, 
2014, p. 36). O porte da empresa, para a Anvisa, consiste na “[...] capacidade econômica de 
uma pessoa jurídica, determinada de acordo com o respectivo faturamento anual bruto” (An-
visa, 2006, p. 4). 

Apesar de haver uma longa aceitação de uso de plantas medicinais entre a população 
no Brasil, apenas 25% dos fitoterápicos registrados vêm de espécies medicinais existentes na 
América do Sul (Carvalho et al., 2008, apud Rodrigues, 2015, p. 268). Além disso, são também 
poucas as espécies nativas nas Listas do Ministério da Saúde e da Anvisa, listas que promovem 
compras governamentais para o SUS e/ou facilitam o registro simplificado e a notificação de 
fitoterápicos. 

A submissão do dossiê de registro à Anvisa, sua consequente aprovação, e as regras ainda 
não internalizadas de acesso ao Patrimônio Genético, ao Conhecimento Tradicional Associado 
(CTA) e à Repartição de Benefícios exigidas pela Lei de Biodiversidade (Brasil, 2015) estão 
entre os fatores que parecem desmotivar empresas brasileiras a utilizarem plantas medicinais 
do continente sul-americano (Manfio; Brum Jr., 2017). Há um contrassenso aqui: as exigências 
são difíceis de cumprir, mas necessárias, até que haja alguma simplificação pela Anvisa que 
continue, no entanto, trazendo segurança, eficácia e qualidade. Por outro lado, as empresas 
precisam se estruturar para trabalhar no setor de medicamentos que são, por sua natureza e 
fim, mais exigentes. 

Considerando o mercado potencial, a cultura de uso de plantas medicinais entre a popula-
ção brasileira e os benefícios da fitoterapia para Atenção Básica no âmbito do SUS, este estudo 
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objetivou mapear a situação do mercado de fitoterápicos de plantas medicinais amazônicas no 
Brasil por meio da análise de fitoterápicos industrializados com registros válidos na Anvisa e 
das características gerais da comercialização de fitoterápicos industrializados e de manipulados/
suplementos disponíveis para compra on-line. A junção dos fitoterápicos manipulados e dos su-
plementos como uma única categoria se deve ao fato de não ser possível, na maioria dos casos, 
distingui-los nas vendas on-line, em geral, irregulares. A pesquisa foi motivada pela necessidade 
de se conhecer o estado da arte de como os fitoterápicos são apresentados no mercado nacional 
(mesmo que de forma ilegal) com a finalidade de classificar para, posteriormente, subsidiar a 
priorização das espécies medicinais amazônicas para a produção de fitoterápicos.

2 Metodologia 

As espécies de plantas medicinais amazônicas que foram utilizadas para a realização deste 
estudo são aquelas identificadas nas listas nacionais de regulação do mercado, chamadas aqui 
de Listas da Anvisa e do Ministério da Saúde, por Lepsch-Cunha e Frickmann (2024). Entre 
essas espécies, incluem-se as inseridas na Farmacopeia Brasileira (FB) e seus compêndios de 
padronização à manipulação e ao registro simplificado: o Formulário de Fitoterápicos da FB, 
Rename e Renisus (Anvisa, 2014b, 2014a, 2019b, 2021b; Brasil, 2009, 2020). Entre as plantas 
listadas, as autoras selecionaram aquelas que possuem distribuição pelo Estado do Amazonas, 
resultando em 33 espécies. 

Foi realizado um levantamento de produtos fitoterápicos disponíveis no mercado nacional 
em dois tipos de consulta, considerando as duas modalidades: 1. Fitoterápicos industrializados 
com registros válidos (registrados como MF ou PTF pela Anvisa); e 2. Produtos à base de es-
pécies medicinais manipulados e/ou suplementos alimentares (regulados por outras legislações 
ou irregulares), chamados aqui de “produtos à base das espécies medicinais estudadas”. 

Para o levantamento dos fitoterápicos industrializados, foi consultado o portal de produtos 
registrados da Anvisa no período de 9 de outubro a 12 de novembro de 2021 (Anvisa, 2021a). 
Buscou-se a categoria “medicamentos”, dentro da classe “produtos”. Foi selecionado o filtro 
“fitoterápico” dentro do critério “categoria regulatória”. Desse modo, foram extraídas as seguintes 
informações: nome do produto, princípio ativo, número do registro, número do processo, nome 
e CNPJ da empresa produtora, situação do registro do produto (válido ou caduco/cancelado) 
e vencimento do registro. Em seguida, os dados foram padronizados, excluindo os registros 
válidos duplicados e os caducos. 

Para o levantamento dos produtos à base das espécies medicinais estudadas, por sua vez, 
utilizou-se como plataforma de busca o mercado virtual Google Shopping. Foram extraídas as 
seguintes informações, quando disponíveis: composição, quantidade de princípio ativo e de 
produto, preço, distribuição, sejam plataformas generalistas de vendas, loja da empresa pro-
dutora ou farmácia magistral, parte da planta utilizada, forma farmacêutica, nível informacio-
nal sobre o produto na página de venda, indicações terapêuticas e origem da matéria-prima.  
Os descritores utilizados incluíram o nome científico da espécie seguido do termo “fitoterápico”. 
Quando identificado o mesmo produto em diferentes lojas virtuais, priorizou-se a loja da empre-
sa produtora. No caso de não haver esta, optou-se por lojas de produtos naturais/fitoterápicos 
e, em terceira opção, uma das lojas de vendas genéricas como Mercado Livre, Americanas, 
Magazine Luiza, Shopee, entre outras. A plataforma não permite o uso de filtros, portanto os 
produtos foram selecionados de acordo com os seguintes critérios:
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a) Seleção de websites com extensão “.br” ou “.com” apresentados no idioma português 
(BR) e na moeda real (R$).

b) Exclusão de websites com extensão “.com” e cobrança na moeda real (R$) seguido de “+ 
imposto (importação)”, ou com descrições em outro idioma (na página e/ou no produto).

c) Exclusão de produtos em combos promocionais ou selecionados anteriormente. 

d) Limite de 20 produtos por espécie. 

Como levantamento adicional, foram realizadas consultas na Receita Federal (Brasil, 2021a) 
usando o CNPJ das empresas, para identificação do porte, e a Unidade Federativa, tanto das 
produtoras de fitoterápicos industrializados, quanto de manipulados/suplementos.

Os dados foram tabulados em planilha, utilizando o software Microsoft Excel, e os registros 
foram estruturados em quatro grupos, totalizando 20 variáveis:

a) Dados comerciais – contendo oito variáveis: i. nome do produto; ii. empresa/marca; iii. 
porte da empresa; iv. CNPJ; v. Unidade da Federação; vi. CRF do responsável nos casos 
de farmácia de manipulação; vii. CNPJ da distribuidora; e viii. preço.

b) Composição – três variáveis: i. simples (S) ou composto (C); ii. espécie(s) secundária(s) 
(nome científico, limitada a três espécies); iii. número de espécies no produto.

c) Medida – quatro variáveis: i. medição em ‘mg’, para Princípio Ativo (PA); ii. medição em 
‘ml’ para derivado vegetal (DRV), englobando extratos fluidos como tintura, alcoolatura, 
hidroalcoolatura, extrato glicólico, óleo essencial e hidrolato; e iii. medição em ‘g’, tanto 
para droga vegetal seca (DVS), seja inteira, rasurada ou em pó, quanto para semissólido 
(creme – CRE), e medição em ‘unidade’, tanto para cápsula (CAP) quanto para compri-
mido (COM).

d) Farmacologia – cinco variáveis: i. parte da planta utilizada (folhas, sementes, bagas de 
sementes, caules, raízes, cascas, flores, fruto, planta inteira ou rasurada); ii. forma far-
macêutica (DRV, DVS, CRE, CAP, COM); iii. país de origem da matéria-prima (quando 
informado na página consultada); iv. ações/indicações terapêuticas do produto; e v. nível 
de informações farmacêuticas sobre os produtos disponíveis na página de venda, consi-
derando três tipos de informações: descrição da planta, indicação de posologia/modo de 
uso e contraindicações/advertências de uso, variando do nível informacional: pequeno 
- +, quando contém apenas um dos grupos informacionais a grande - +++, quando 
contém os três.

3 Resultados e Discussão

Em 2021, existiam 342 produtos fitoterápicos industrializados provenientes de, pelo menos, 
86 plantas medicinais e seus derivados, com registro válido na Anvisa, entre os quais, 26 pro-
dutos eram compostos de mais de uma espécie medicinal (Anvisa, 2021a). Desses fitoterápicos, 
menos de 3% correspondem às espécies amazônicas com distribuição no Estado do Amazonas. 
O levantamento na plataforma Google Shopping somou 94,7% dos produtos oriundos das 
espécies estudadas. O número de produtos e de empresas resultantes de cada estratégia de 
busca está expresso no Gráfico 1.
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Gráfico 1 – Número de empresas e fitoterápicos ou produtos à base das espécies estudadas nas plata-
formas de busca da Anvisa e do Google Shopping

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo (2024)

3.13.1 Dados Comerciais

Das 33 espécies estudadas, foram identificados na Anvisa produtos industrializados de quatro 
espécies (12%). O guaraná (Paullinia cupana Kunth) é a planta com mais produtos recupera-
dos (38%), seguido da erva baleeira (Cordia curassavica [Jacq.] Roem. e Schult.) e do abacaxi 
(Ananas comosus (L.) Merr.), que se equiparam em quantidade (25% para cada), e da unha 
de gato (Uncaria tomentosa [Willd. ex Schult.] DC) (12%), conforme se observa no Gráfico 2. 
A espécie C. currassavica foi considerada amazônica porque está geograficamente distribuída, 
conforme Flora do Brasil, pela Amazônia Legal, incluindo o Amazonas, além de sua distribuição 
mais ampla em outras partes do Brasil. Embora essa situação possa significar mais presença em 
herbários do que distribuição geográfica natural, decidiu-se por incluí-la neste estudo.

Gráfico 2 – Fitoterápicos derivados de espécies medicinais amazônicas com distribuição no Estado do 
Amazonas recuperados na Anvisa

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo (2024)
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No que tange às informações obtidas a partir das buscas no Google Shopping, foram en-
contrados produtos à base de 17 das 33 espécies priorizadas, isto é, a metade (51%). Nesse 
sentido, observa-se que guaraná, quebra-pedra (Phyllanthus niruri L.), guaçatonga (Casearia 

sylvestris Sw.) e erva baleeira são aquelas com maior número de produtos recuperados (14% 
para cada), seguidas de erva cidreira brasileira (Lippia alba [Mill.] N.E. Br. ex Britton & P. Wilson) 
e unha de gato (12% cada), conforme se observa no Gráfico 3. Vinte espécies com menos de 
seis produtos foram agrupadas em “Outros”.

Gráfico 3 – Produtos derivados de espécies medicinais amazônicas com distribuição no Estado do Ama-
zonas recuperados no Google Shopping

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo (2024)

Nota-se que 13 das 17 espécies com produtos identificados no Google Shopping não pos-
suem produtos registrados válidos na Anvisa (76%). São elas: quebra pedra (encontrado nas duas 
espécies Phyllanthus niruri L. e Phyllanthus tenellus Roxb.), pau-ferro (Libidibia ferrea [Mart. ex Tul.] 
L.P.Queiroz), cacau (Theobroma cacao L.), guaçatonga (Casearia sylvestris Sw.), caju (Anacardium  

occidentale L.), erva-cidreira brasileira (Lippia alba [Mill.] N.E. Br. ex Britton & P. Wilson), maracujá doce  
(Passiflora alata Curtis), maracujá azedo (Passiflora edulis Sim.), baunilha (Vanilla planifolia Jacks. 
ex Andrews), crajirú (Fridericia chica [Bonpl.] L.G.Lohmann), pinhão roxo (Jatropha gossypiifolia 
L.) e erva-de-bicho (Persicaria punctata [Elliot] Small).

Das quatro espécies amazônicas de produtos regulados pela Anvisa, três – unha de gato, 
guaraná e erva baleeira – estão também entre as espécies mais comercializadas no Google  
Shopping entre as estudadas. Justicia pectoralis, Libidia ferrea, Phyllanthus niruri, Paullinia cupana 
e Uncaria tomentosa possuem possibilidades de registro simplificado e/ou notificação na Anvisa 
(Lepsch-Cunha; Frickmann, 2024), ainda assim, para essas três primeiras, não foram encon-
trados produtos dessas espécies registrados na Anvisa.

Quanto ao porte das empresas, seis das oito produtoras, dos oito fitoterápicos registrados 
na Anvisa no período da busca, foram classificadas como “Demais” (Anvisa, 2019a), conforme 
se observa na Tabela 1. Nesse sentido, compreende-se que a informação do porte dessas em-
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presas não se caracteriza como uma informação capaz de distingui-las economicamente entre si, 
mas pode ser uma informação importante quando inserida numa avaliação multivariada, com 
outras informações que se somam. Esse resultado se mostra bem diferente para os produtos 
do mercado.

Tabela 1  – Relação do porte e Unidade Federativa das empresas com fitoterápicos à base das espécies 
medicinais estudadas registrados na Anvisa

Unidades da Fede-
ração (UF)

demais micro PeqUeno ToTal %

ES 1 1 12,5%

PE 2 2 25%

PR 1 1 12,5%

SC 2 2 25%

SP 2 2 25%

Total 8 0 0 8 100%

Fonte: Os autores (2024)

O mercado promissor justifica o faturamento das empresas de médio e grande porte, segundo 
Rodrigues (2015), para quem a rentabilidade elevada do setor desmistifica a ilegalidade desse 
mercado por muitas microempresas. Já a maioria das empresas dos 145 produtos recuperados 
no Google Shopping são microempresas (51%), conforme se observa no Gráfico 4, por região 
do país. Esse dado está em consonância aos resultados obtidos sobre empresas fabricantes de 
medicamentos fitoterápicos e oficinais no Estado do Rio de Janeiro por Alves et al. (2008), ainda 
na primeira década dos anos 2000, e pela Associação Nacional dos Farmacêuticos Magistrais 
(Anfarmag, 2022).

Gráfico 4 – Porte e distribuição regional das empresas de produtos à base das espécies medicinais estu-
dadas comercializados no Google Shopping

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo (2024)
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Esse panorama aponta que as empresas brasileiras de produção e de distribuição de produ-
tos à base de espécies medicinais no mercado on-line e que não são fitoterápicos regularizados 
na Anvisa tendem a ter “características de pequeno e médio porte” (Viana, 2014, p. 36). Na 
maioria dos casos, não é possível distinguir se as empresas são produtoras ou revendedoras 
de manipulados/suplementos. Assim, enquanto as empresas de fitoterápicos industrializados 
são de médio à grande porte, as empresas que comercializam produtos na internet possuem 
a prevalência de pequenas e microempresas que vendem ou produzem produtos à base de 
plantas com foco em uso terapêutico, segundo a classificação de porte disponibilizada pela 
Anvisa (2019a) para os produtos levantados em 2021 no Google Shopping. Como dito ante-
riormente, a categoria “manipulados” foi considerada conjuntamente com suplementos também 
pela dificuldade de os distinguir pelas informações disponíveis no Google Shopping. Mesmo 
assim, os resultados são importantíssimos para a compreensão dos mercados que começam a 
ser esclarecidos e separados. 

Os dados não corroboram os levantados para fitoterápicos industrializados, em que todas as 
empresas são “Demais”, ou seja, de médio ou grande Porte (Tabela 1). Hasenclever et al. (2017) 
já haviam apontado, a partir de estudo comparativo entre 2009 e 2015, que os fitoterápicos 
industrializados registrados pela Anvisa são produzidos, em sua totalidade, por empresas de 
médio e grande porte. A partir desses resultados, conclui-se que a variável porte das empresas 
de fitoterápicos industrializados, por conter o mesmo resultado para todos os produtos, não 
distingue as espécies entre si. Por outro lado, para as empresas de produtos à base de plantas 
medicinais no mercado virtual, a variedade de portes dessa categoria contribui para a distinção 
entre as espécies.

No tocante à distribuição geográfica das empresas produtoras de fitoterápicos industrializa-
dos, a maioria está localizada na Região Sudeste. A mesma tendência ocorre com as empresas 
de produtos à base de plantas medicinais no mercado virtual, das quais praticamente metade 
se localiza em São Paulo (48%). Essa concentração já havia sido analisada por Hasenclever et 

al. (2017) para os fitoterápicos industrializados como uma distribuição desigual de empresas 
com registros de produtos fitoterápicos no Brasil. Nenhuma empresa, tanto dos produtos do 
mer cado virtual quanto dos fitoterápicos industrializados, está localizada na Região Norte.

No que se refere às farmácias de manipulação identificadas, sendo consideradas as páginas 
ou sites de produtos que continham disponíveis os registros no Conselho Regional de Farmácia 
(CRF), a maioria dos registros recuperados refere-se a produtos à base de, em ordem decrescente,  
unha de gato (Uncaria tomentosa [Willd. ex Schult.] DC.) (5 empresas), quebra-pedra (Phyllan-

thus niruri L.) (5), guaçatonga (Casearia sylvestris Sw.) (4), erva baleeira (Cordia curassavica 

[Jacq.] Roem. & Schult.) (4), guaraná (Paullinia cupana Kunth) (4), abacaxi (Ananas comosus 
(L.) Merr.) (3), maracujá doce (Passiflora alata Curtis) (2) e maracujá azedo (Passiflora edulis 

Sim.) (1). Das 28 farmácias de manipulação cujos CRFs foram identificados, a maioria é de 
porte pequeno. 



192 Cadernos de Prospecção, Salvador, v. 18, n. 1, p. 183-200, janeiro a março, 2025

Rosana Zau Mafra, Rafael Lima Medeiros, Gabriela Ramos Andrade, Nadja Lepsch-Cunha

Gráfico 5 – Média do porte das farmácias de manipulação

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo (2024)

3.2 Composição

A maioria (85%) dos produtos manipulados/suplementos comercializados é de composição 
simples, ou seja, o produto contém princípio ativo de apenas uma planta. Esse dado converge 
com a tendência do mercado geral de medicamentos, que, em sua grande maioria (76,78%), 
consiste em monodrogas, ou seja, medicamentos que utilizam somente um princípio ativo em 
sua composição (Brasil, 2021b). No registro de fitoterápicos compostos, cada espécie compo-
nente deve apresentar todos os requisitos legais de segurança e eficácia separadamente, fato 
que torna ainda mais complexo o licenciamento do produto na Anvisa. Esse resultado também 
apresenta conformidade com a análise de Carvalho et al. (2018), que apontam que, em 2016, 
apenas dois dos mais de 330 fitoterápicos licenciados no Brasil eram compostos.

3.3 Medida

Devido à carência de informações sobre quantidade dos Princípios Ativos, não foi possível 
padronizar o estudo por unidade de Princípio Ativo, como se pretendia inicialmente. As formas 
farmacêuticas encontradas nos produtos industrializados foram creme, com quantidade máxima 
de 60g; derivado vegetal, com máximo de 100ml; e cápsula com quantidade variando de 30 
a 120 unidades (Tabela 2).
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Tabela 2 – Quantidades máximas e mínimas dos produtos industrializados registrados na Anvisa

Forma FarmacêUTica/esPécie creme derivado vegeTal cáPsUla

máx. (g) mín. (g) máx. (ml) mín. (ml) máx. (Un.) mín. (Un.)

Abacaxi (Ananas comosus) 100 100

Guaraná (Paullinia cupana) 120 30

Erva-baleeira (Cordia curassavica) 60 60 70 70

Unha-de-gato (Uncaria tomentosa) 10 10

Total Geral 60 10 100 70 120 30

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2024)

As maiores quantidades de produtos à venda na forma de droga vegetal seca, derivado 
vegetal ou creme, medidos em gramas, corresponderam à unha-de-gato, à erva-cidreira e ao 
quebra-pedra, que chegaram a 1 kg de produto. Quanto aos derivados vegetais medidos em 
ml, destacam-se o crajirú e a guaçatonga, chegando a meio litro de produto. E, em termos de 
cápsula e comprimido, medidos em unidades, as maiores quantidades à venda corresponderam 
às espécies unha-de-gato, cacau e maracujá-doce (Tabela 3). 

Tabela 3 – Quantidades máximas e mínimas dos produtos à base das espécies medicinais selecionadas 
encontrados no mercado virtual

Formas FarmacêUTicas/ esPécies

droga vegeTal seca, 
derivado vegeTal e 

creme 

derivado  
vegeTal

cáPsUla e  
comPrimido

máx. (g) mín. (g)
máx. 
(ml)

mín. 
(ml)

máx. 
(Un.)

mín. 
(Un.)

Unha-de-gato (Uncaria tomentosa) 1.000 40 200 100 120 5

Erva-cidreira (Lippia alba) 1.000 20 30 5   

Quebra-pedra (Phyllanthus niruri) 1.000 30 115 30 60 60

Crajirú (Fridericia chica) 500 500 500 500 60 60

Guaçatonga (Casearia sylvestris) 500 30 500 30 60 60

Caju (Anacardium occidentale) 250 100     

Erva-baleeira (Cordia curassavica) 60 50 200 5 60 60

Guaraná (Paullinia cupana) 180 31 30 30 100 45

Cacau (Theobroma cacao)     120 120

Maracujá-doce (Passiflora alata) 100 100 150 100 120 30

Abacaxi (Ananas comosus)   100 100 30 30

Pião-roxo (Jatropha gossypiifolia) 100 100     

Pau-ferro (Libidibia ferrea) 100 100     
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Formas FarmacêUTicas/ esPécies

droga vegeTal seca, 
derivado vegeTal e 

creme 

derivado  
vegeTal

cáPsUla e  
comPrimido

máx. (g) mín. (g)
máx. 
(ml)

mín. 
(ml)

máx. 
(Un.)

mín. 
(Un.)

Baunilha (Vanilla planifolia) 100 2     

Maracujá-azedo (Passiflora edulis)   30 30 60 60

Erva-de-bicho (Persicaria p.)     60 60

Quebra-pedra (Phyllanthus t.)   10 10   

Total Geral 1.000 2 500 5 120 5

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2024)

3.4 Farmacologia

Em relação à forma farmacêutica dos fitoterápicos industrializados, como já mencionado, 
foram identificados apenas cremes, derivados vegetais e cápsulas. Já o número de produtos 
nas diferentes formas farmacêuticas no mercado virtual, em ordem decrescente, foram: i. dro-
ga vegetal seca, com 53 produtos (seja inteira, rasurada ou em pó); ii. derivado vegetal, com 
46 produtos (englobando extratos fluidos como tintura, alcoolatura, hidroalcoolatura, extrato 
glicólico, óleo essencial e hidrolato); iii. cápsulas, com 41 produtos; iv. creme, com 3 produtos; 
e v. comprimido, com apenas 1 produto recuperado. Assim, infere-se que droga vegetal seca, 
derivado vegetal e cápsulas são notadamente as formas farmacêuticas mais frequentes de pro-
dutos encontrados no mercado virtual, conforme mostra a Tabela 4.

Tabela 4 – Relação entre as espécies medicinais estudadas e o preço dos produtos (a cada 100 medidas) 
das diferentes formas farmacêuticas encontradas no mercado virtual

Forma FarmacêUTica média de Preços
número de 
ProdUTos

desvio-Padrão

Comprimido (100 un.) R$ 39,99 1 -

Cápsulas (100 un.) R$ 34,62 41 R$ 9,38

Creme (100 g) R$ 28,29 3 R$ 7,01

Derivado Vegetal (100 ml) R$ 37,87 45 R$ 9,57

Droga Vegetal Seca (100 g) R$ 47,77 53 R$ 46,79

Média R$ 37,71 143 (total) R$ 12,90

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2024)

A média do preço encontrado no mercado virtual foi de R$ 37,71, com desvio-padrão médio 
de R$ 12,90, compatível ao divulgado pelo Anuário Estatístico do Mercado Farmacêutico de 
2019, que foi de R$ 35,09 (Brasil, 2021b). Devido à carência de informações sobre quantidade 
dos Princípios Ativos, foi feita uma padronização do preço por 100 unidades/g/ml de quantidade 
de produto para fins de comparação.

Em relação aos preços encontrados por forma farmacêutica, cabe destacar que a Droga 
Vegetal Seca teve maior preço médio devido à espécie baunilha (Vanilla planifolia Jacks. ex 
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Andrews), cujo preço encontrado foi de R$ 624,00 por 100g de favas secas, o que elevou o 
desvio-padrão dessa categoria (R$ 46,79). Retirando-se exclusivamente esse produto da lista, 
o preço médio da categoria se tornaria R$ 22,25, o mais acessível financeiramente. Nesse ce-
nário, o comprimido, categoria com maior valor agregado e nível técnico-produtivo entre os 
considerados no estudo, seria o com maior preço, de R$ 39,99. 

Em relação ao nível informacional das páginas de venda do mercado virtual (Tabela 5), 
observa-se que a maioria (65%, relativo aos níveis “++” e “+++”) contém informações médi-
cas/terapêuticas, como posologia/modo de uso e/ou contraindicações/advertências de uso. Esse 
dado aponta para a possibilidade de irregularidade desses produtos, uma vez que a indicação 
dessas informações é restrita apenas aos medicamentos, sejam fitoterápicos ou não.

Tabela 5 – Nível de informações médicas/terapêuticas dos produtos à base de espécies medicinais sele-
cionadas nas páginas de vendas do mercado virtual

esPécies + ++ +++

Caju (Anacardium occidentale) 0,00% 100,00% 0,00%

Abacaxi (Ananas comosus) 0,00% 0,00% 100,00%

Guaçatonga (Casearia sylvestris) 45,00% 20,00% 35,00%

Erva-baleeira (Cordia curassavica) 25,00% 25,00% 50,00%

Crajirú (Fridericia chica) 66,67% 0,00% 33,33%

Pião-roxo (Jatropha gossypiifolia) 0,00% 0,00% 100,00%

Pau-ferro (Libidibia ferrea) 0,00% 100,00% 0,00%

Erva-cidreira (Lippia alba) 50,00% 22,22% 27,78%

Maracujá-doce (Passiflora alata) 22,22% 44,44% 33,33%

Maracujá-azedo (Passiflora edulis) 50,00% 0,00% 50,00%

Guaraná (Paullinia cupana) 36,84% 5,26% 57,89%

Quebra-pedra (Phyllanthus niruri) 31,58% 21,05% 47,37%

Quebra-pedra (Phyllanthus tenellus) 0,00% 100,00% 0,00%

Erva-de-bicho (Persicaria punctata) 0,00% 0,00% 100,00%

Cacau (Theobroma cacao) 0,00% 0,00% 100,00%

Unha-de-gato (Uncaria tomentosa) 38,89% 33,33% 27,78%

Baunilha (Vanilla planifolia) 50,00% 50,00% 0,00%

Total Geral 35,00% 25,00% 40,00%

Legenda: o nível informacional varia de pequeno ou “+”, quando contém apenas um dos grupos informacionais, a grande ou “+++”, quando contém os três 
grupos de informações médicas/terapêuticas. Considerou-se três grupos de informações: i. descrição da planta; ii. indicação de posologia/modo de uso; e iii. 
contraindicações/advertências de uso.

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2024)

Embora muitos produtos sejam, de fato, irregulares, com suas páginas de venda informando 
os usos terapêuticos e, às vezes, incluindo bulas ou folhetos informativos, essas estratégias irre-
gulares de mercado mostram que há uma demanda de mercado potencial para essas espécies. 
Parece haver uma “confiança” por parte da população sobre a atividade terapêutica dessas 
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plantas medicinais em resposta ao uso tradicional e se questiona a influência dessa credibilidade 
na produção e na comercialização oportunista de produtos irregulares. 

4 Considerações Finais

Os dados levantados demonstram que as variáveis passíveis de distinguir as espécies para 
analisar a comercialização foram a quantidade de produtos, a quantidade de empresas e o porte 
das empresas de produtos à base de espécies medicinais no mercado virtual. Embora evidencie 
informações importantes sobre a comercialização dos fitoterápicos, nenhuma das empresas 
mapeadas está localizada na Região Norte.

Entre as espécies selecionadas nas listas da Anvisa e do MS e com distribuição pelo Estado 
do Amazonas, o estudo identificou o guaraná como a espécie com mais produtos industrializados. 
O guaraná, a quebra-pedra, a guaçatonga e a erva baleeira são as espécies com maior número 
de produtos à base de espécies medicinais no mercado virtual recuperados entre as 33 espécies 
investigadas. Identificou-se, corroborando a literatura científica, que a maioria das empresas de 
fitoterápicos e de produtos à base de espécies medicinais estão concentradas na Região Sudeste 
do país, ressaltando que nenhuma empresa foi identificada na Região Norte. Também, que as 
empresas de fitoterápicos industrializados são de porte médio ou grande (classificadas como 
“Demais”), ao passo que as do mercado virtual, em sua maioria, são microempresas. 

Cabe ressaltar que os estudos publicados até então sobre fitoterápicos se referem, em sua 
maioria, aos industrializados. Sendo assim, o levantamento de produtos à base de espécies 
medicinais comercializados on-line apresenta informações novas e, ao mesmo tempo, impor-
tantes para se entender um mercado mais amplo, em que a regulamentação ou é realizada 
pelo Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), mais branda se comparada 
à Anvisa, ou é inexistente. Ademais, os dados levantados ampliam o entendimento das rotas 
tecnológicas da cadeia nacional de fitoterápicos.

Este trabalho, portanto, possibilitou compreender a complexidade do processo de classifi-
cação para posterior priorização das espécies no desenvolvimento de cadeias de fitoterápicos. 
A estruturação e a alimentação do banco de dados que foi gerado são de extrema importância 
para que a priorização seja pautada em informações confiáveis e atualizadas. 

5 Perspectivas Futuras 

Considerando que a irregularidade dos produtos vendidos on-line afetam diretamente a 
saúde do consumidor, uma vez que o controle de qualidade não é realizado de forma plena 
pelas autoridade competentes e, portanto, não há a verificação da presença de contaminantes, 
de marcadores químicos e do doseamento correto que identificam o produto e qualificam sua 
eficácia diagnóstica, espera-se que a continuidade de estudos dessa natureza oportunizem ações 
de conscientização contra práticas enganosas à saúde humana, como produtos que trazem bulas 
ou roteiros que prescrevem o suposto medicamento para doenças que ainda não possuem pes-
quisa suficiente de comprovação de efeito, seja tanto em testes pré-clínicos, quanto clínicos; e 
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que, além de não atuarem na melhoria da doença e da possibilidade de contaminação, afetam 
também indiretamente o mercado regulado e ético, porque o consumidor muitas vezes não 
diferencia a seriedade e a conformidade regulatória entre esses produtos. 

Outras ações se referem à compreensão da competição desleal desse mercado, conforme 
apresentado neste estudo, quando se observa que os produtos irregulares acabam por desquali-
ficar os medicamentos fitoterápicos industrializados e os manipulados produzidos em farmácias 
de manipulação cumpridoras de toda a legislação pertinente. 

Na dimensão das políticas públicas, os achados apontam para a necessidade de produzir 
estratégias para fomentar a criação de empresas de fitoterápicos nos estados da Região Norte, 
onde estão as matérias-primas e seus produtores e os conhecimentos tradicionais que dão ori-
gem aos produtos.
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